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IR, gastos públicos e desigualdade
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O IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) divulgou o estudo “Justiça Tributária: Iniqüidades e Desafios”,
mostrando uma realidade inquestionável: no Brasil, a renda continua fortemente concentrada, e o sistema tributário
é altamente regressivo. O trabalho afirma que uma das causas dos desequilíbrios distributivos é a concentração da
arrecadação nos tributos indiretos.

A alternativa apresentada pelo presidente do Ipea, Marcio Pochmann, em evento no CDES, seria eliminar tributos
indiretos, como a Cofins, e compensar a perda de arrecadação através do aumento do número de alíquotas do
Imposto de Renda da pessoa física -de 3 para 12-, elevando sua progressividade.

Contraditoriamente, o estudo mostra que o quadro tributário brasileiro vem se ajustando positivamente quanto a sua
progressividade nos últimos anos. Entre 1995 e 2007, a carga tributária dos tributos indiretos passou de 12,7% do
PIB para 14,4% (mais 1,7 ponto) e a dos tributos diretos saltou de 5,8% para 10,3% (mais 4,5 pontos). Nesse
sentido, as radicais alterações sugeridas pelo Ipea perdem motivação.

Surpreende que uma instituição que deveria estar sintonizada com as tendências tributárias modernizantes se
prenda a conceitos e a propostas ultrapassados. Instituições internacionais como o Institute for Policy Innovation, e
acadêmicos renomados, como Larry Kotlikoff, da Universidade de Boston, vêm defendendo, por questões de custo e
eficiência, a substituição da tributação sobre a renda e o patrimônio por tributos sobre o consumo.

No mundo globalizado, tributar a renda de forma excessivamente progressiva, como propõe o Ipea, é um equívoco.
Essa é uma base com grande mobilidade, sobretudo num ambiente de grande mobilidade de capitais, como ocorre
atualmente.

As práticas evasivas contra a elevada tributação pelo Imposto de Renda variam desde o profissional com alto
rendimento que estabelece domicílio fiscal onde a tributação é menor até o contribuinte que opta pela sonegação ou
pela informalidade.

Ademais, o Ipea procura resolver o problema da desigualdade agindo pela ótica da arrecadação de tributos, quando
o enfrentamento dessa anomalia seria mais eficiente se as ações ocorressem através do aumento da
progressividade do gasto público.

Ao mostrar em seu estudo que os gastos com previdência social e com o pagamento de juros são elevados no
Brasil, o Ipea deveria notar que nessas variáveis se encontram mecanismos de distribuição de renda. Os gastos
previdenciários distribuem, ao passo que o serviço da dívida concentra renda. De que vale arrecadar
progressivamente e gastar regressivamente? Uma ação anula a outra.

Vale notar que entre 2001 e 2007 os gastos com benefícios previdenciários se mantiveram em torno de 28% do total
das despesas do Tesouro Nacional, enquanto os encargos com a dívida mobiliária saltaram de 7,6% para 13%. Ou
seja, nos últimos anos a carga tributária cresceu com ênfase nos tributos diretos, como mostrou o Ipea, mas as
despesas financeiras, absorvidas pelos rentistas, quase duplicaram.

A idéia de tributar progressivamente a renda para combater as desigualdades, como propõe o Ipea, é ineficaz e
ultrapassada. Reestruturar os gastos públicos poderia gerar resultados muito mais satisfatórios na correção da
distribuição de renda no país.
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